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PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6/2019-003FME 

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA 001/2019FME 

ASSUNTO: ANÁLISE DE EDITAL E ANEXOS DE CHAMADA PÚBLICA. 

 

Direito Administrativo. Dispensa de 

Licitação. Chamada Pública. Minuta de 

Edital. Análise jurídica prévia. 

Aquisição de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar rural para atender 

os alunos matriculados nas escolas do 

município de Vitória do Xingu – PA, pelo 

Programa Nacional de Alimentação 

Escolar - PNAE. Aprovação. 

Base Legal: Lei Federal nº 11.947 de 16 de 

junho de 2009, e a Resolução do Conselho 

Deliberativo do FNDE nº 26, de 17 de junho 

de 2013. 

 

 

I – DO RELATÓRIO 

 

Trata-se de solicitação da Comissão Permanente de Licitação para 

emitir parecer concernente à minuta do edital e anexos de dispensa de 

licitação via Chamada Pública, para o fornecimento de gêneros alimentícios 

da agricultura familiar rural para atender os alunos matriculados nas escolas 

do município de Vitória do Xingu – PA, pelo Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE. 

 

Os autos, contendo 01 (um) volume e 100 (cem) páginas, foram 

regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os seguintes 

documentos 

 

Cumpre observar que o processo iniciou regularmente com o 

Pedido de Bens/Serviços, elaborado pela Secretaria Municipal de 

Educação, onde informa que a contratação é necessária para que possa 

atender a alimentação escolar dos alunos do município, da rede municipal 
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e estadual; anexo a este, encontra-se nos autos Planilha com a estimativa 

de quantitativo de gêneros alimentícios a serem adquiridos da Agricultura 

Familiar e Empreendedor Familiar Rural em 2019. (fls. 02 a 18). 

Conforme denota-se dos autos, foi realizado procedimento de 

cotação de valores para o serviço demandado pela respectiva secretaria. 

Consequentemente, constante as propostas das entidades proponentes. 

(fls. 19 a 46). 

Consta, ainda, dos autos o pedido de verificação de adequação 

orçamentária e da existência de saldo financeiro. Em manifestação o setor 

de contabilidade informa da existência de dotação orçamentária suficiente 

para suportar as despesas pela contratação dos serviços. Diante de tal 

informação, a ordenadora de despesas do Secretaria Municipal de 

Educação autorizou as despesas e determinou a instauração do 

procedimento administrativo de dispensa de licitação. (fls. 47 a 50). 

 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para 

a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital e anexos 

elaborados, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  Este 

Parecer, portanto, tem o escopo de assistir ao Órgão Municipal no controle 

interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase 

preparatória. (fls. 74 a 100). 

Tem origem na Consulta formulada pela COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO, nos seguintes termos: 

Emissão de parecer sobre o Edital e seus 

anexos de Licitação, tendo por objeto o 

Aquisição de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar rural para atender 

os alunos matriculados nas escolas do 

município de Vitória do Xingu – PA, pelo 

Programa Nacional de Alimentação 

Escolar - PNAE, em cumprimento ao art. 

38, § único da Lei Federal nº. 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

 

É o relatório. 
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II - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos 

autos do processo administrativo em epígrafe. Destarte, cabendo a esta 

Procuradoria, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não 

lhe competindo adentrar à conveniência. 

 

Pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos 

sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer tem caráter 

meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares 

à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. 

Já então, o que subsiste como ato administrativo, não é o parecer, mas 

sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir a modalidade normativa, 

ordinária, negocial ou punitiva. 

 

“O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se 

manifestar acerca da matéria, verbis: "EMENTA: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE 

CONTAS. TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO. PROCURADOR: 

PARECER. C.F., art. 70, parág. único, art. 71, II, art. 133. 

Lei nº 8.906, de 1994, art. 2º, § 3º, art. 7º, art. 32, art. 34, 

IX. I. – Advogado de empresa estatal que, chamado a 

opinar, oferece parecer sugerindo contratação direta, sem 

licitação, mediante interpretação da lei das licitações. 

Pretensão do Tribunal de Contas da União em responsabilizar 

o advogado solidariamente com o administrador que decidiu 

pela contratação direta: impossibilidade, dado que o parecer 

não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de 

administração consultiva, que visa a informar, elucidar, 

sugerir providências administrativas a serem estabelecidas 

nos atos de administração ativa. Celso Antônio Bandeira de 

Mello, ‘Curso de Direito Administrativo’, Malheiros Ed., 13ª 

ed., p. 377. II. – O advogado somente será civilmente 

responsável pelos danos causados a seus clientes ou a 

terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável, ou de 

ato ou omissão praticado com culpa, em sentido largo: Cód. 

Civil, art. 159; Lei 8.906/94, art. 32. III. – Mandado de 

Segurança deferido." ("DJ" 31.10.2003).” 
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Do exposto, constata-se que os pareceres jurídicos são atos 

administrativos meramente enunciativos, constituindo uma opinião que 

não cria nem extingue direitos, sendo um “expediente” praticado pela 

assessoria jurídica de enquadramento dos fatos sob o prisma legal de sua 

ótica, dentro de uma certa coerência. 

 

Ultrapassada essa observação, no caso em análise, o objeto é a 

aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para atender ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, cuja legislação 

aplicada é a Lei federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e a Resolução 

do Conselho Deliberativo do FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, e com 

alterações introduzidas pela Resolução 04, de 02 de abril de 2015. 

 

Devemos aplicar a Resolução nº 26/2013-FNDE e suas alterações 

do ano 2015 na minuta do edital, sendo que referida norma não introduziu 

nenhuma novidade quanto a realização de Chamada Pública e o seu 

processo de dispensa para aquisição de produtos da agricultura familiar 

para alimentação escolar, alterou prazos e aumentou o limite da DAP. 

 

A aquisição dos gêneros alimentícios contemplados pelo PNAE, 

deve observar como determina a Lei federal nº 11.947/09 combinado hoje 

com o inciso I do §1º do art. 8º da Resolução CD/FNDE nº 26/13, as 

diretrizes da legislação federal disciplinadora das licitações e contratos, 

consubstanciada na Lei federal nº 8.666/93, sendo que quanto à aquisição 

de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar, a matéria 

encontra-se disciplinada, principalmente, no art. 14 da Lei federal nº 

11.947/09 (que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do 

Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica) e no 

item VI – DA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 2 AGRICULTURA 

E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL – da Resolução FNDE/CD nº 

26/13. 

O art. 14 da Lei federal nº 11.947/09 determina que, no mínimo, 

30% (trinta por cento) do total dos recursos financeiros repassados por 

meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, deve ser utilizado na 

aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 

empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 

assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas 

e comunidades quilombolas. Vejamos:  
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“Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo 

FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) 

deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 

assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.  

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os 

preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, 

observando-se os princípios inscritos no art. 37 da 

Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências 

do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 

regulamentam a matéria. § 2º A observância do percentual 

previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e poderá ser 

dispensada quando presente uma das seguintes 

circunstâncias:  

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal 

correspondente;  

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos 

gêneros alimentícios; 

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.”.  

 

A Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE de nº 26/13, 

disciplina a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 

empreendedor familiar rural e, no art. 24, § 1°, estabelece que as 

aquisições de gêneros alimentícios para o PNAE podem ser realizadas 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam 

compatíveis com os praticados no mercado e como os grupos devem ser 

formados, passou a ser estabelecido pela Res. Nº 04/2015, do referido 

conselho.  

 

III – Conclusão 

 

Em análise, verifico que o presente edital com os necessários 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e a eficiência, fornecendo informações suficientes para que os 

fornecedores interessados apresentem corretamente os projetos de 

venda, tipos de produtos, plano de entrega, locais de entrega, análise de 

amostras, bem como, o cardápio foi elaborado por nutricionista 
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responsável e dentro dos limites estabelecidos na legislação. 

 

 Destarte, manifesto que a presente chamada pública, para a 

aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 

empreendedor familiar, encontra-se em perfeita consonância com as 

disposições da Lei federal nº 11.947/09, da Resolução do 3 Conselho 

Deliberativo do FNDE e, no que concerne ao processo de licitação as 

disposições da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Remeta o presente parecer e consequente processo ao 

Setor de Licitação para as providências cabíveis. 

 

Na oportunidade, cite-se que a análise aqui formulada não tem 

por fim se imiscuir em questões de ordem técnica, financeira e 

orçamentária inerentes ao procedimento, limitando-se o emissor deste ato 

opinativo a avaliar apenas o seu aspecto jurídico-formal. 

 

 

Salvo Melhor Juízo. É o parecer. 

 

Vitória do Xingu/PA, 01 de abril de 2019. 

 

 

 

___________________________ 

Carlos Vinicius Lima da Gama 

24005-OAB/PA 

Assessor Jurídico 
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